
"O FMI deve recuperar seu papel" 
Eis a íntegra do discurso 

proferido ontem, pela mi-
nistra da Economia, Fa-
zenda e Planejamento, Zé-
lia Cardoso de Mello, na 
reunião do Fundo Monetá-
rio Internacional/Banco 
Mundial, em Washington: 

Senhor presidente, 
Venho a este foro como re-

presentante de um grupo de 
países com um pensamento co-
mum. Venho como represen-
tante de um goverao que está 
promovendo a mais profunda 
reforma econômica em sua his-
tória. Meu país está realizando 
mudanças de grande dimensão 
em sua vida e em sua imagem, 
guiado por suas necessidades e 
prioridades. Trago aqui não 
apenas um relato dos resulta-
dos que já obtivemos, mas 
também a proposta de um diá-
logo mais maduro e mais profí-
cuo com a comunidade finan-
ceira internacional. 

O governo do presidente Fer-
nando Collor está cumprindo 
um compromisso assumido 
com a sociedade brasileira. O 
que estamos realizando no Bra-
sil deriva da consciência nacio-
nal de que o Pais precisava 
mudar para vivenciar padrões 
mais elevados de justiça e 
igualdade. Tomamos, na reali-
dade, medidas mais amplas, 
profundas e coerentes do que 
preconizavam as diretrizes 
tradicionais dos programas de 
ajuste dos anos 80. Agimos por 
inspiração própria, por acredi-
tar que era este o único cami-
nho a seguir. 
Senhor presidente, 

Em abril do ,  ano passado, o 
FMI projetou una redução do 
crescimento das economias in-
dustriais para 1990 e um amplo 
crescimento das economias 
dos países em desenvolvimen-
to. Agora as projeções tanto 
para os países desenvolvidos 
como para os países em desen-
volvimento são de redução, 
sendo que no último caso dra-
mática. Para 1991, as expecta-
tivas de uma forte recuperação 
dos países em desenvolvimento 
como grupo estão cercadas de 
uma grande dúvida. Minha 
preocupação com um cenário 
muito otimista sempre foi que 
ele divergia a atenção das 
imensas pressões sociais, polí-
ticas e econômicas sob as quais 
muitos desses países estão ope-
rando. 

Um elemento chave para o 
crescimento da economia mun-
dial é a abertura dos mercados 
dos países industrializados. Es-
tamos comprometidos com o 
êxito da Rodada Uruguai. Ela 
deveria resultar no fortaleci-
mento do sistema multilateral 
de comércio, na eliminação de 
medidas unilaterais, na conso-
lidação de, regras estáveis e 
equitativas aplicadas por to-
dos, na eliminação de barrei- 

ras ilegais ao comércio, em re-
sultados equilibrados que tra-
gam benefícios para todos os 
países em todas as áreas de ne-
gociação. 

Temos conclamado à maior 
disciplina e coordenação ma-
croeconômica, mas os progres-
sos até o momento mostraram-
se insuficientes. O FMI deve 
recuperar seu papel fundamen-
tal de foro e debate de novas 
idéias. Ele deve também refle-
tir mais adequadamente a in-
terdependência de seus mem-
bros e promover o aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de 
transmissão de conhecimento. 

A incerteza sobre os rumos 
da economia mundial e a desi-
gualdade no ritmo de cresci-
mento entre distintas regiões e 
países são questões de extrema 
importância para os países em 
desenvolvimento. No caso par-
ticular dos países latino-
americanos, as dificuldades na 
retomada do crescimento têm 
sido associadas à não-
realização de programas ade-
quados de ajuste e de reformas 
estruturais ou à interrupção de 
tais programas antes que seus 
objetivos estejam consolida-
dos. Essa visão é claramente 
desequilibrada. Ela subestima 
a importância da carga da dívi-
da e do relacionamento econô-
mico internacional em sentido 
amplo. 

Senhor, presidente. 
Apesar da pequena redução 

já registrada no peso do endivi-
damento com relação ao PIB e 
às exportações dos países em 
desenvolvimento, o problema 
da dívida permanece ainda e 
impede a retomada do cresci-
mento dos países altamente en-
dividados. Muitos latino-
americanos iniciaram signifi-
cativos programas de ajuste, 
mas seus esforços não recebe-
ram resposta à altura da comu-
nidade financeira internacio-
nal. O Clube de Paris, por 
exemplo, só contempla cance-
lamento ou redução da dívida 
apenas para os países de me-
nor desenvolvimento relativo. 
Não obstante há países de ren-
da média para os quais os débi-
tos oficiais constituem um pro-
blema central a ser também 
equacionado a partir de um en-
foque mais abrangente. Outro 
problema é a desnecessária ri-
gidez na alocação de recursos 
do principal e serviço da dívi-
da. Nesse quadro, acolhemos a 
disposição do FMI de apoiar 
programas de ajuste, ainda 
que os países endividados este-
jam engajados em debate com 
os bancos comerciais sobre o 
pagamento de débitos em atra-
so. 

Senhor presidente, 
Quero dirigir-me em particu-

lar a dois problemas que temos 
que resolver agora: quotas e 
atrasados. Favorecemos o 
maior aumento das quotas, tal  

como sugerido pelo diretor 
gerente, mesmo que o processo 
de aumento tenha que ser fina-
lizado mala; adiante, na 10! Re-
visão. Solicitamos maior aces-
so aos recursos do Fundo. 

Apoiamos igualmente o for-
talecimmnto da prevenção de 
atras«, através, principal-
mente, do aperfeiçoamento das 
análises, de melhor concepção 
de programas e da incorpora-
ção de assistência financeira 
suplementar por parte de ou-
tros credores internacionais. 

IsPo que tange a dissuasão de 
atrasos, é nossa opinião que as 
medidas atuais são já bastante 
dumas e se provaram efetivas. 
Assim, opomo-nos à introdução 
de nova sanção ou suspensão 
dos direitos de voto dos mem-
bros e de outros direitos a ele 
relativos, assim como todo vín-
culo entre ele e o aumento de 
quotas. 

Sobre financiamento dos 
atrasados, acreditamos que os 
recursos atuais são suficientes. 
Não queremos aumentar re-
partição de cargas, em parti-
cular para países endividados. 

Senhor presidente, 
Há poucas semanas tive a 

oportunidade de apresentar à 
comunidade financeira inter-
nacional as linhas básicas do 
programa que estamos reali-
zando. De lá para cá o plano 
econômico foi amplamente de-
batido e aprovado pela socieda-
de brasileira e pelo Congresso 
Nacional. Essa aprovação re-
flete a extraordinária lideran-
ça du Presidente Fernando Col-
ler e o apoio decidido da popu-
lação a seu programa de 
governo. 

Passados pouco mais de 
cinqüenta dias de execução do 
plano, o processo inflacionário 
está sob controle. 

Entramos agora em uma no-
va etapa em que o objetivo 
principal do plano passou a ser 
o funcionamento sadio da eco-
nomia. Ao lado disso, estamos 
reduzindo o déficit público 
através de uma ampla reforma 
da máquina estatal e de uma 
política fiscal rigorosa. Vamos 
atingir ao final de 1990 não ape-
nas a eliminação do déficit, que 
se previa em torno de 8% do 
Produto Interno Bruto, mas 
um siperávit. O programa de 
privatização, que começa a ser 
implementado constitui além 
disso componentes significati-
vos do ajuste fiscal. 

O Brasil está firmemente de-
terminado a escapar do círculo 
vicioso que se tem evidenciado 
na condução do problema do 
endividamento. O espírito de 
cooperação que nos move não 
deve obscurecer a ação política 
subjascente a esta seqüência 
de ações: primeiro cuidamos 
de arrumar a casa, depois ini-
ciamos os entendimentos com 
nossos parceiros. Isto significa 
que as decisões sobre a nossa 
política econômica antecedem  

e condicionam os acertos ex-
ternos. 

Estamos dispostos a nos en-
gajar numa negociação capaz 
de trazer soluções duradouras 
para todas as partes envolvi-
das no problema. A postura do 
governo brasileiro nesta nego-
ciação será governada por rígi-
da compatibilização do serviço 
da dívida à capacidade de pa-
gamento imposta pelas restri-
ções fiscal e monetária consis-
tentes com o equilíbrio ma-
croeconômico e o crescimento 
sustentado da economia. 

O Brasil está-se engajando 
em intenso diálogo com o Fun-
do Monetário Internacional, 
com vistas à negociação próxi-
ma de um acordo "stand by". 
Deveremos também fortalecer 
nossos entendimentos com o 
Banco Mundial e o BID, a fim 
de reverter, tão rapidamente 
quanto possível, nossas trans-
ferências líquidas de recursos 
para aquelas instituições. 

Estamos certos igualmente 
de contar com a ativa coopera-
ção dos goVernos dos países 
credores, sobretudo no tocante 
a dois pontoo: 

primeiro, mediante a cria-
ção de um entorno regulatório 
em matéria fiscal e contábil 
que de fato estimule os proces-
sos de redução da dívida; 

segundo, pela adoção de 
abordagens- mais flexíveis e 
imaginativas nas negociações 
do Clube de Paris. 

Por fim, com respeito aos 
bancos comerciais, reafirma. 
mos firmemente nosso interes-
se em estabelecer um clima 
construtivo para as complexas 
tratativas que temos pela fren-
te. 

Por outro lado, cumpre reto-
mar a importante recomenda-
ção do Plano Brady de que se-
jam suspeüsas, ao menos tem-
porariamente, as cláusulas 
contratuais que entorpecem a 
redução da dívida e terminam 
por favorecer os free riders, 
justamente aqueles bancos que 
não comparecem com espírito 
positivo á mesa de negocia-
ções. 

Senhor presidente, 
Viramos uma página na his-

tória brasileira. Mas nosso êxi-
to total depende das soluções 
que venham a ser obtidas para 
os problemas do setor externo. 
No diálogo com a comunidade 
financeira internacional, não 
podemos e não nos vamos ater 
às práticas do passado. Preten-
demos, acima de tudo, romper 
o ciclo de empobrecimento e 
inadimpiência externa a que 
nos conduziu até agora o enca-
minhamento das negociações 
externas. Equacionado o pro-
blema de forma consistente, o 
Brasil retomará definitiva-
mente o rumo do progresso e 
voltaremos a ser, todos, par-
ceiros no crescimento. 

Muitoobrigada. 


